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Nas últimas páginas de Alufá Rufino os autores ressalvam, talvez tardiamente, 

sobre as impressões que os leitores possam ter a respeito de uma inversão na imagem da 

escravidão atlântica, na verdade não uma inversão, mas outra versão, em que o binômio 

bom/mau se torna difuso. Tradicionalmente, a idéia de maldade para o catolicismo, o 

pecado (o mau) como oposição às coisas de Deus, como pensava São Tomás de Aquino, 

poderia ser aplicada para opor a religiosidade de Rufino, um Alufá - um mestre de 

sabedoria para uma corrente do islamismo – a sociedade branca oitocentista brasileira, 

mas não é o que acontece nas entrelinhas de sua história. 

A religiosidade de Rufino não é vista neste livro como um fardo para o africano 

Rufino, ao contrário, tornar-se Alufá faz parte de uma série de escolhas que fizeram 

ímpar sua trajetória. Outros ex-escravos, vindos também da África e com uma vida 

dissonante da grande maioria, amealharam dinheiro, algumas vezes originário do tráfico 

negreiro, ou gozaram de certa relação privilegiada na comunidade, geralmente da 

relação com os cultos adivinhatórios, como mostrou João José dos Reis, um dos autores 

aqui, em seu livro sobre Domingos Sodré.  

É preciso lembrar que os leitores referidos não são necessariamente historiadores 

ou aqueles que já leram as obras mais recentes que tratam da complexa rede que 

estruturou a escravidão, textos que discutem o fato de que não só na África houve 

comércio de escravos por negros. No Brasil, alguns libertos conseguiram adentrar, em 

pequeno volume, neste negócio. 

Como o livro parece ter sido escrito para um público leitor maior do que o alvo de 

obras acadêmicas, as explicações sobre as nuanças mostradas sobre a vida de Rufino 

podem ter uma intencionalidade, talvez uma escrita que queira ser mais próxima de uma 

narrativa romanceada, com um personagem multifacetado que vai se modificando ao 
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passar das páginas. Claro que Rufino não se transforma num personagem caricato aos 

moldes dos folhetins, suas experiências em diversas partes do Brasil e depois em 

navegações atlânticas o conduzem a uma série de oportunidades, como possivelmente 

ter aprendido o preparo de ungüentos com seu senhor, um boticário; ter se tornado um 

pequeno comerciante transatlântico e talvez de escravos; e ainda ter estudado em 

escolas islâmicas, aprendendo inclusive a ler e escrever árabe, o que provavelmente 

possibilitou sua condição de “mestre” em Pernambuco. 

Estas oportunidades que levam Rufino a uma condição singular na história do 

tráfico negreiro do século XIX, também possibilita que os autores do livro o utilizem 

como um guia para diversos assuntos, como a empresa marítima do tráfico ilegal, a 

diversidade étnica e religiosa dos escravos e a sociedade branca brasileira, esta última 

através das páginas de jornal que noticiaram o caso da prisão de Rufino. 

Algumas questões chamam a atenção neste livro, primeiro à alforria de Rufino, 

que além de inusual em sua forma, um documento que mais se aproxima de um alvará, 

o que podia ser uma forma também diferente dos padrões para um acordo com seu 

senhor, nos mostra sua desenvoltura na sociedade escravista, já que parece ter 

conseguido arrecadar o valor que se pagaria por um escravo no Rio Grande do Sul e 

assim comprar sua alforria. Segundo, a maneira que ele transitava no universo mercantil 

atlântico, com certas regalias, como a de levar caixas de goiabada numa embarcação, 

possivelmente de tráfico, para serem comercializadas na costa africana. E depois, 

continuar pleiteando os direitos a reparação de sua carga apreendida no Ermelinda, 

detida por acusação de tráfico de escravos. 

Também é curiosa a certa tolerância de uma sociedade dominante cristã a religião 

do Islã praticada pelos africanos, sendo eles ladinos, mais experientes nas relações com 

os brancos, ou boçais, que deveria trazer suas convicções religiosas mais firmes, pelo 

menos com as práticas mais frescas na memória. 

A curiosidade sobre a alforria de Rufino é que ele pode ter negociado sua 

liberdade através de um acordo muito particular, o que talvez justifique um documento 

que normalmente não serviria para este fim. Sendo Peçanha, senhor de Rufino, uma 

autoridade jurídica, atuando nesta peça como juiz e senhor, o documento tem até um 

peso maior, dando plenos direitos à liberdade, sem citar o valor de contrato. Isto mostra 

que havia um dinamismo na relação senhor-escravo
2
 que permitia certos acordos, os 

autores levantam a possibilidade que Rufino tenha pagado ao senhor 600 mil-réis, mas 



CLIO – REVISTA DE PESQUISA HISTÓRICA – n. 30.2 
ISBN 0102-9487 

 

3 

 

este dado não está incluído no documento por ser este um ato jurídico, como já dito, de 

uma atuação dupla, de autoridade e interessado ao mesmo tempo. Acredito que esta 

negociação pode ainda ter outros ingredientes que não foi possível demonstrar na 

pesquisa.  

Se então Rufino pagou a importância declarada por ele, mostra que sua 

ladinização fora frutífera, talvez, como mostram os autores, ele já tivesse amealhado 

alguma importância ainda nas ruas da Bahia. A atividade comercial, feita por escravos 

de ganho, tornou-se tão disseminadas em algumas cidades brasileiras que gerou 

pressões de comerciantes sobre as autoridades. Em Salvador uma medida tentou 

regularizar a atividade comercial de rua, em 1835 a câmara da cidade editou lei que 

obrigava a fazer uma matrícula com nome, nome do senhor (caso fosse escravo), tipo de 

venda, tendo que ser atualizada mensalmente (Reis, p18, 1993).
3
 

Sobre a capacidade de Rufino de utilizar as brechas existentes na sociedade 

escravagista brasileira é interessante também sua história atlântica, depois de ter vindo 

agrilhoado nos porões insalubres dos tumbeiros, alguns anos depois, já liberto, 

comandava a cozinha de embarcações que provavelmente alternavam sua carga entre 

mercadorias e escravos. A cozinha, como os autores destacam incisivamente, seria 

muito importante para o negócio ultramarino de cargas vivas, principalmente porque 

estar em alto-mar não permitia que as pessoas tivessem boas chances de permanecer 

vivas ante alguma doença violenta, as condições de transporte eram as piores possíveis. 

Uma provável condição de conhecedor das práticas de um boticário aumentaria o cartaz 

de Rufino, controlar a qualidade mínima dos alimentos e ainda ter algum tipo de 

conhecimento para aliviar um mal que pudesse ser tratado ali deveria fazer dele um 

profissional desejado pelas companhias atlânticas. 

Decerto esta importância facilitou com que Rufino tivesse a oportunidade dele 

mesmo fazer um comércio atlântico, se ele conseguiu mesmo os 600 mil-réis que disse 

ter pagado por sua alforria, o preço médio de um escravo, não seria estranho pensar que 

ele tivesse certo traquejo para a negociação. O que também chama a atenção é que, de 

volta ao Brasil, seus contatos com os donos do Ermelinda não cessaram, provavelmente 

pelo interesse mútuo, se Rufino queria ser ressarcido por suas goiabadas estragadas, 

também seu nome constava como papel importante no processo de apreensão da 

embarcação.  

Na última viagem de Rufino à África, ele continuou se aperfeiçoando nos estudos, 
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desta vez o tempo que passou na escola de Fourah Bay parece ter sido suficiente para 

lhe preparar para ser um mestre islâmico, um Alufá, quando voltara para o Brasil. 

Apesar dos documentos que foram utilizados na pesquisa do livro se tratar de uma 

prisão e sua repercussão na imprensa, parece que em certa medida a religião de Maomé 

era mais tolerada que os cultos dos orixás. O que era estranho em vários sentidos, pois 

também praticavam adivinhações e uso de objetos rituais simbólicos em suas práticas. 

Rufino, por exemplo, sobrevivia de curar males, prever o futuro e até mesmo 

retirar feitiço. E se a imprensa chamava quem praticavam tais atos de velhacos e 

oportunistas, é de se estranhar que Rufino tenha sido tratado diversas vezes por mestre 

ou por homem de sabedoria. Talvez a sua capacidade de escrever e ler árabe o colocasse 

numa posição diferente dos demais cultos, ou mesmo a sua clientela fosse a responsável 

por esta diferenciação. Ou seja, alguns brancos também acreditavam na capacidade 

espiritual do Alufá, não se sabendo quantos ou se os mesmo eram influentes. 

Rufino dá margem para pensarmos que a relação entre negros e a sociedade 

branca brasileira, pelo menos nos subterrâneos, era permeável e que possibilitava até 

mesmo uma inversão de lugares, o Alufá era o mestre que propiciava conhecimento a 

quem o procurava, como podemos imaginar pelo relato de Rufino não eram somente os 

negros. 

 O livro termina deixando claro que Rufino foi um personagem da história 

brasileira, ou de uma história atlântica, que soube utilizar as fissuras da sociedade para 

sobreviver à violência da escravidão. Alguém que reconstruiu seu espaço, se colocando 

num outro lugar da embarcação negreira, os autores mostram que ele literalmente 

mudou de lado em relação à caldeira. 

Esta reconstrução do espaço, dentro de possibilidades, é claro, se deu não só na 

relação econômica, mas em sua atividade social, reafirmando sua crença islâmica, ser 

Alufá o colocou numa posição de destaque numa pequena comunidade de escravos e 

libertos malês, e em certa medida, também o destacava na sociedade dominante. Rufino 

foi um guia dos autores para revelar relações que ocorriam na penumbra, que não são 

percebidas num rápido passar de olhos, mas que são importantes para entendermos a 

formação da sociedade brasileira, que se pensarmos em Gilberto Freyre, se tornaria cada 

vez mais matizada.   
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2 Para compreender mais sobre essa relação ver CHALLOUB, Sidney. Visões da Liberdade: uma 
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